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ORÇAMENTO DE TRATAMENTO CRANIANO / CLÍNICA HEADS 

A deformidade posicional (plagiocefalia e/ou braquicefalia) é condição médica que consiste em 

assimetria craniana e que, quando não corrigida, está relacionada ao desenvolvimento de problemas de 

oclusão dentária, perda de campo visual e maior dificuldade no aprendizado escolar, conforme extensa 

literatura médica abaixo relacionada. Não se trata, portanto, de condição com implicações exclusivamente 

estéticas, embora tal fator não deva ser desprezado, uma vez que é uma deformidade corrigível, podendo 

poupar a criança de inúmeros infortúnios secundários a essa condição no futuro. É de extrema importância 

a compreensão de que existe uma estreita janela terapêutica para que tal assimetria seja corrigida, 

justamente durante o primeiro ano de vida, período em que ocorre acelerado crescimento craniano, ao 

mesmo tempo em que as suturas cranianas ainda estão abertas, possibilitando o direcionamento e moldagem 

do formato da cabeça do bebê. Ao se constatar evolução insatisfatória com medidas comportamentais como 

o reposicionamento e em caso de confirmação diagnóstica mediante avaliação médica por nossos 
especialistas pode ser indicado o uso de uma órtese craniana sob medida, que deve ser usada por 23 horas 

ao dia. 

A Heads Clínica Dr. Gerd Schreen é dedicada exclusivamente ao tratamento das assimetrias 

cranianas em bebês. Para isso, quando indicado, adquire a órtese STARband, fabricada sob medida para cada 
bebé nos Estados Unidos pela Orthomerica Products Inc. e registrada junto à ANVISA sob número 
82443770002. A Clínica Heads é a única clínica autorizada pelo fabricante a utilizar essa órtese no Brasil. 

0 tratamento com órtese craniana na Clínica Heads tem um custo total de R$ 18.700,00 (Dezoito mil 
e setecentos reais) e estarão inclusos neste valor: 

1. Consulta médica iniciai 
2. Escaneamento a laser com produção de relatório pormenorizado das medidas e índices cranianos 

possibilitando a precisão diagnóstica 

3. Órtese craniana sob medida 

4. Acompanhamento médico/ fisioterapêutico para ajustes da órtese 

S. Avaliação final com novo escaneamento para comparação dos resultados com a condição inicial 

Obs Só iniciamos o tratamento após identificação do crédito em conta. portanto assim que efetuarem o 
referido pagamento. nos enviem com extrema urgência o comprovante, para que possamos entrar em contato 
com os responsáveis, para o inicio imediato do tratamento 

São Paulo, 03 de setembro de 2025 

Atenciosamente, 

Hea Ctínica Dr: Gerd Schreen 
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PARECER JURÍDICO 
N° 308/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0202/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 086/2025. 
SOLICITANTE: Secretaria municipal de Saúde do Município de Itaporanga/PB. 
ASSUNTO: Aquisição Emergencial de órtese craniana para tratamento de braquicefalia 
e plagicocefalia posicional do menor J.H.S.L.S.. 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA 
TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA 
POSICIONAL DO MENOR J.H.S.L.S.. LEI FEDERAL N° 
14.133/2021, INCISO II, ART. 75. POSSIBILIDADE JURÍDICA 
DO PEDIDO. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação da secretaria municipal de Saúde aquisição Emergencial de 
órtese craniana para tratamento de braquicefalia e plagicocefalia posicional do 
menor J.H.S.L.S.., via dispensa de licitação. 

Constam, em anexo, os documentos inerentes à solicitação em análise, com destaque a 
documento de formalização da demanda e Termo de Referência expedidos pela própria 
demandante, relatório de estimativa de preço, termo aprovação da cotação de preço e 
de cotação e, termo de autorização emitido pela autoridade competente, documentos 
de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico financeira da empresa vencedora, 
justificativa da escolha do fornecedor, justificativa do preço e Dotação Orçamentária, 
nos moldes do art. 75, VIII, da Lei 14.133/21. 

A proposta analisada é a da empresa HEADS CLÍNICA DR. GERD SCHREEN LTDA, CNPJ: 
021.454.099/0005-03, verificando a juntada do orçamento no valor de R$18.700,00 
(dezoito mil e setecentos reais). 

Cabe ao órgão de assessoramento jurídico prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e 
oportunidade dos atos praticados e de natureza eminentemente técnico-administrativa, 
à luz do que preconiza a Lei n°14.133/21. 

Nesse sentido, o órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
Página 1 
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temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade. 

Dessa forma, compreende-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive o detalhamento do objeto da contratação, características, 
quantidades, requisitos, especificações, bem como pesquisa de preços DEVEM 
regularmente apurados pela área técnica do órgão competente e conferidos pela 
autoridade responsável pela contratação. 

Assim, por encaminhamento à PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO e posterior 
distribuição, vieram-me os autos para análise e elaboração de parecer. 

É o Relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI traz que, como regra, as compras, 
obras, serviços e alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública 
assegurando a participação de todos os interessados em igualdade de condições. 
Porém, o artigo traz a possibilidade de exceções. Assim dispõe o citado artigo: 

Art. 37 - inciso XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. 

Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano de 2021 a Lei Federal n° 
14.133, que traz as disposições gerais a serem seguidas. Nessa lei, encontramos os 
casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, conforme ressalva 
apontada na primeira parte do inciso XXI da CF. São os casos de Inexigibilidade e 
Dispensa de Licitação previstos nos arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021. 

Como visto, a Constituição acolheu a presunção de que prévia licitação produz a melhor 
contratação, isto é, aquela que assegura a maior vantagem possível à Administração 
Pública, observado o princípio da isonomia. Mas o texto constitucional limita tal 
presunção, facultando a contratação direta nos casos de dispensa e inexigibilidade. 
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No caso em tela, pretende-se a contratação por dispensa de licitação, fundamentado 
no art. 75, VIII da Nova Lei de licitação, alterada pelo Decreto n° 12.343/2024 ou seja, 
contratação de bens ou serviços em caráter emergencial somente para o atendimento 
da situação emergencial, para o atendimento de situações que possam ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 
pessoas. vejamos: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e 
a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso: 

Trata-se o presente processo de AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA 
PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR 
J.H.S.L.S... 

A saúde do menor J. H. S. L. S. requer a INTERVENÇÃO IMEDIATA para tratar as 
deformidades cranianas (braquicefalia e plagiocefalia posicional) diagnosticadas. 
Conforme laudos e prescrições médicas, o tratamento com a órtese craniana É A ÚNICA 
TERAPIA EFICAZ para corrigir a deformidade e evitar complicações futuras que podem 
comprometer o desenvolvimento neurológico e a qualidade de vida da criança. A 
urgência se justifica pela janela de tratamento ideal, que é limitada e crucial nos 
primeiros meses de vida do paciente, sendo o período mais responsivo para a correção. 
A demora na aquisição da prótese pode inviabilizar o sucesso do tratamento, causando 
danos irreversíveis. 

Dentre todas as empresas disponíveis, a única que demonstrou disponibilidade e 
requisitos técnicos exigidos para a execução do serviço foi a empresa CARDIOCLIN -
CLÍNICA DE CARDIOLOGIA E GERIATRIA SC LTDA, CNPJ: 05.335.840/0001-29. Na qual 
todos os pacientes listados já realizam o tratamento desde o princípio, possuindo 
conhecimento detalhado de seus históricos clínicos e das especificidades de cada caso, 
o que garante maior segurança e eficácia na execução dos procedimentos. 
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Verifica-se dos autos que foi realizada estimativa de preço, e a apresentação de 
propostas de preço no valor total de, quando se apurou que o menor valor de R$ 
6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). Percebe-se, pois, que o valor alçado está inferior 
ao limite permitido R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos), o que permite a contratação direta, por dispensa de 
licitação, nos termos do art. 75 da Lei 14.133/2021. 

Igualmente, a Nova Lei de Licitações disciplina que para fins de aferição dos valores que 
atendam aos limites dos incisos I e II do art. 75 deverão ser observados o somatório do 
que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora e o 
somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Quanto aos requisitos para contratação direta, constantes no art. 72 da Lei 14.133/2021, 
o presente processo atende ao exigido em lei. Constam nos autos solicitação da 
demanda, termo de referência, estimativa da despesa realizada nos termos do art. 23 
da Lei 1413/2021, previsão de recursos orçamentários, comprovação de que o 
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação exigidos. 

Diante das pesquisas realizadas, apresentou o menor valor e capacidade técnica a 
empresa HEADS CLÍNICA DR. GERD SCHREEN LIDA, CNPJ: 021.454.099/0005-03, 
motivo pelo qual resta justificada a escolha do fornecedor, nos termos do inciso VI, art. 
72 da Lei 14.133/2021. 

Analisando o presente caso, percebe-se que os valores cobrados na presente 
contratação não ultrapassam o limite estabelecido para o exercício financeiro. 
Inobstante, há nos autos dotação orçamentária que atesta a capacidade financeira de 
arcar com os custos consectários da contratação. 

Desta forma, diante do ínfimo valor da aquisição e de acordo com o princípio da 
economicidade e eficiência, opinamos favoravelmente à contratação direta do presente 
objeto. 

3. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei n° 14.133/2021, esta Assessoria 
Jurídica manifesta-se pela LEGALIDADE do processo de contratação direta para 
aquisição emergencial de órtese craniana para tratamento de braquicefalia e 
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plagicocefalia posicional do menor J.H.S.L.S., conforme informações constantes nos 
documentos anexos por meio de Dispensa de Licitação em razão do valor atualizado 
pelo Decreto n° 12.343 de 31 de dezembro de 2024, fundamentada no art. 75, VIII, §6° 
da Lei n°14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito. 

Devolvo o processo para que sejam encetados os esforços necessários à efetivação da 
contratação. 

Itaporanga,17 de setembro de 2025 

NAKA Mao DE'ARAÚJO 
Procuradora Geral do Município de Itaporanga 

OAB/PB 29891 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 086/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0202/2025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, com base nas informações constantes na 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 086/2025, regido pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
0202/2025, embasado na solicitação inicial, termo de referência e no parecer da Procuradoria 
Jurídica do Município e em cumprimento ao Art. 75, Inciso VIII, da Lei 14.133/2021. 
AUTORIZA E ADJUDICA o procedimento de dispensa de licitação, em favor de HEADS 
CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA, CNPJ/MF n° 21.454.099/0005-03, no valor total de R$ 
18.700,00 (Dezoito mil e setecentos reais) cujo objeto é a AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE 
ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E 
PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S., em consequência, fica 
convocada a proponente para assinatura do instrumento de contrato, nos termos do Art. 90, caput, 
do citado diploma legal. 

2~F

Itaporanga - PB, 17 de setembro de 2025. 

((// ~~/ 7
AZIF DAVI LEMOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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ORÇAMENTO DE TRATAMENTO CRANIANO / CLÍNICA HEADS 

A deformidade posicional (plagiocefalia e/ou braquicefalia) é condição médica que consiste em 

assimetria craniana e que, quando não corrigida, está relacionada ao desenvolvimento de problemas de 

oclusão dentária, perda de campo visual e maior dificuldade no aprendizado escolar, conforme extensa 

literatura médica abaixo relacionada. Não se trata, portanto, de condição com implicações exclusivamente 

estéticas, embora tal fator não deva ser desprezado, uma vez que é uma deformidade corrigível, podendo 

poupar a criança de inúmeros infortúnios secundários a essa condição no futuro. É de extrema importância 

a compreensão de que existe uma estreita janela terapêutica para que tal assimetria seja corrigida, 

justamente durante o primeiro ano de vida, período em que ocorre acelerado crescimento craniano, ao 

mesmo tempo em que as suturas cranianas ainda estão abertas, possibilitando o direcionamento e moldagem 

do formato da cabeça do bebê. Ao se constatar evolução insatisfatória com medidas comportamentais como 

o reposicionamento e em caso de confirmação diagnóstica mediante avaliação médica por nossos 
especialistas pode ser indicado o uso de uma órtese craniana sob medida, que deve ser usada por 23 horas 

ao dia. 

A Heads Clínica Dr. Gerd Schreen é dedicada exclusivamente ao tratamento das assimetrias 

cranianas em bebês. Para isso, quando indicado, adquire a órtese STARband, fabricada sob medida para cada 
bebé nos Estados Unidos pela Orthomerica Products Inc. e registrada junto à ANVISA sob número 
82443770002. A Clínica Heads é a única clínica autorizada pelo fabricante a utilizar essa órtese no Brasil. 

0 tratamento com órtese craniana na Clínica Heads tem um custo total de R$ 18.700,00 (Dezoito mil 
e setecentos reais) e estarão inclusos neste valor: 

1. Consulta médica iniciai 
2. Escaneamento a laser com produção de relatório pormenorizado das medidas e índices cranianos 

possibilitando a precisão diagnóstica 

3. Órtese craniana sob medida 

4. Acompanhamento médico/ fisioterapêutico para ajustes da órtese 

S. Avaliação final com novo escaneamento para comparação dos resultados com a condição inicial 

Obs Só iniciamos o tratamento após identificação do crédito em conta. portanto assim que efetuarem o 
referido pagamento. nos enviem com extrema urgência o comprovante, para que possamos entrar em contato 
com os responsáveis, para o inicio imediato do tratamento 

São Paulo, 03 de setembro de 2025 

Atenciosamente, 

Hea Ctínica Dr: Gerd Schreen 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Conforme estabelecido pelo inciso I do artigo 72 da Lei n° 14.133/2021 e pelo 
inciso II, artigo 8° do Decreto Municipal n° 028/2021, a elaboração do estudo técnico 
preliminar é considerada facultativa em situações de dispensa de licitação, 
especificamente nos casos previstos nos incisos I e II, VII e VIII do artigo 75 da referida 
lei. No contexto apresentado, a decisão de não avançar com a criação do estudo técnico 
preliminar está baseada na urgência de contratação, motivada pela necessidade de 
garantir a continuidade ininterrupta AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE 
CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA 
POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S.. Assim, optamos por não elaborar o referido 
documento, em conformidade com as diretrizes legais vigentes e com o objetivo de 
otimizar os processos administrativos. 

Itaporanga-PB, 08 de Setembro de 2025. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS 
Secretaria Municipal de Saúde 

Requisitante 

AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79 - CENTRO - ITAPORANGA-PB - CEP: 58.780-000 
E-MAIL: SMSAUDEITAPORANGA@GMAIL.COM 
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Relatório Médico 

'tale do pacteiuc. José Heitor Simkk Lops d Siitia 
Data de nascimento: 14/02/2025 

Diaanóstico: Braauicefalia e Plauicocefalia posicional O67.3 

Códigos dos procedimentos listados no rol da ANS. 
1. Consulta médica ambulatorial TUSS 10101012 
2. Recuperação funcional de distúrbios craniofaciais TUSS 2010 3654 
3. Confecção de órtese em material terno-sensível (por unidade) TUSS 20103158 

O(a) menor José Heitor Simplício Lopes da Silva 6 meses foi diagnosticado(a) com Braquicefalia e 
Plagiocefalia posicional severa. Trata-se de deformidade craniana adquirida às custas de excesso de apoio 
viciado em uma região da cabeça nos primeiros meses de vida, período em que a cabeça do bebê cresce mais 
rápido. Em alguns casos, o vicio de apoio pode ter sido iniciado ainda no período gestacional e se perpetuou 
após o nascimento. 

Essa condição médica expõe o bebê a riscos funcionais bem documentados, conforme extensa 
literatura científica em anexos' -1  I.IS.22 2S ì° São consequências da alteração da anatomia óssea do crânio e da 
face, o desalinhamento da mandíbula e da arcada dentária inferior, com consequentes repercussões na oclusão 
dentária, mastigação e dor na ATM tarticulação têmporo-mandibular). O desalinhamento da órbita, por sua 
vez, node levar a prejuízo de canino visual. E importante destacar aue todo o desalinhamento da estrutura 
craniofacial traz repercussões funcionais específicas conforme a estrutura afetada (seios paranasais, conduto 
auditivo, etc.). Adicionalmente, estudos como o publicado no I'lastic azul Rerunstrurtit'e Surgt'rv em 2006'` 
demonstram atraso no desenvolvimento neurológico de crianças com plagiocefalia posicional não corrigida, 
quando comparadas ao grupo controle. 

t ~.vtt~,Yuv a►uv UJJIt/t'.,.tllttJ tuiItwIuJ .vIuv u u \.3%..utuvu N~.Iv,u) } I%..Iitt. .Iti ♦~u~ ~ttsv, 

precisa ser realizada na fase de rápido crescimento craniano. especificamente dentro dos primeiros 18 meses 
de vida, uma vez que, após esse período, as placas ósseas do crânio ficam mais espessas, as suturas cranianas 
se fecham e o crescimento passa a ser insignificante. De fato, o bebé atinge quase 90% do tamanho do crânio 
adulto até os 2 anos de

Ha extensa literatura cientitca internacional definindo a fôrma de tratamento adequado dessas 
assimetrias, sendo que, na maioria dos casos, é recomendado, inicialmente, o chamado "reposicionamento". 
que consiste, basicamente, em orientar os pais a "posicionarem o bebê de tbrma a apoiar a região que se 
encontra proeminente, enquanto se procura evitar o apoio sobre a região que está achatada"; a. Em alguns casos 
pode-se associar a fisioterapia, particulannente, naqueles bebês que apresentam torcicolo congênito como 
causa do vício postural2'. Para muitos bebês isso traz uma melhora siunificativa. ev ntualmente suficiente para 
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voltar à normalidade. Para outros, no entanto, a medida se mostra ineficaz ou insuficiente para corrigir a 
assimetria a contento. Para esses casos é indicado o uso de uma órtese craniana. uma espécie de capacetinho 
confeccionado sob medida, que conduzirá o crescimento craniano natural do bebê rumo à 
normalidade''`'9"' 4-'''6 ' 7"`' 220'' .23.2('. Essa órtese contém o crescimento na região que está proeminente, 
enquanto garante espaço para crescimento da região que se encontra achatada. Em alguns casos mais severos, 
essa modalidade terapêutica pode ser indicada como primeira opção de tratamento', principalmente nos casos 
em que se indentificam sinalizadores que permitam prever. antecipadamente .que o reposicionainento e/ou 
fisioterapia serão insuficientes para a correção. A escolha se justifica diante da constatação de que o 
crescimento craniano é finito e ocorre por pouco tempo, sendo essencial para a obtenção da correção. A 
postergação do início do tratamento, quando indicado, é injustificada sob qualquer pretexto e causa prejuízo 
irreparável ao paciente. 

Essa técnica de moldagem craniana é muito bem estabelecida há cerca de 40 anos, havendo vasta 
literatura comprovando sua eficácia, incluindo consensos ((;riideline.1) internacionais` -14' 2') das sociedades 

médicas de pediatria e de neurocirurgia pediátrica nos Estados Unidos e diversos países da Europa e Asia. 
N-lais de 600.000 pacientes já foram tratados só com a órtese StarBand®, sendo esta referência mundial para 
esse fim. No Brasil, esse tratamento está disponível há 12 anos, onde é realizado pela Heads Clinica Dr. Cìerd 
Schreen nos mesmos moldes e seguindo os mesmos protocolos usados nos centros de referência desses países, 
sendo que, até o momento, mais de 5.000 pacientes _já foram tratados com sucesso por essa equipe. 

Diante do exposto, indicamos o tratamento ortótico com a órtese StarBand® para o paciente em 
questão, dispositivo confeccionado sob medida para cada bebê, atendendo rígidos padrões de precisão técnica 
e registrado na ANViSA sob número 8244 3770002, atendendo à legislação fiscal e sanitária. A órtese é 
composta por estrutura externa de copolimero termoinoldável e revestida internamente por uma camada 
espessa de poliuretano (Aliplast®), feita sob medida, com qualidade excepcional para uma distribuição ideal 
das forças, mesmo que o paciente apoie a cabeça sobre a regiào achatada. A camada interna é desgastada ao 
longo do tratamento de forma a acomodar e conduzir o rápido crescimento craniano, sendo este essencial para 
um bom resultado. Desta maneira, habitualmente, uma única órtese, se bem utilizada pelo paciente, c suficiente 
para todo o tratamento. Órteses de menor qualidade e que não gozam do mesmo grau de precisão, não permitem 
ao paciente atingir o mesmo grau de correção. Não conhecemos no Brasil, órtese de fabricação nacional que 
atenda a esses quesitos técnicos e que seja registrada na AN VISA. 

Ressaltamos que o paciente já passou por 2 meses de reposicionainento, sem, no entanto, apresentar 
melhora satistátóna da condição clinica. 

É de fundamental importância que o tratamento seja realizado em carater de urgência, uma vez que a 
velocidade de crescimento craniano diminui exponencialmente e praticamente para, após os 18 meses de vida. 
Conforme amplamente demonstrado em diversas publicações''". o melhor período para se iniciar o 
tratamento é entre 3 e 6 meses de idade, sendo que seu início após essa idade pode limitar o resultado final. 
levando a uma correção parcial. 

Fica claro, portanto, que o tratamento ortótico é a única possibilidade de tratamento para este caso, 
pois tanto o reposicionamento quanto a fisioterapia não são mais capazes de corrigir a assimetria craniana do 
paciente. A órtese craniana visa restaurar totalmente a parte do corpo humano lesionas (cabeça), devolvendo 
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as funções normais do bebé, funções essas que são prejudicadas/agravadas pela assimetria do crânio. Não sc 
trata de terapia com finalidade estética, embora o beneficio estético não deva ser desprezado. Não corrigir a 
deformidade craniana nessa fase, expõe o paciente à possível necessidade de correção cirúrgica da assimetria 
craniana e/ou de eventuais estruturas anexas (particularmente da região orofacial ) no futuro, com elevada 
morbimortalidade associada, além de custos muito mais expressivos. 

A equipe da Heads Clínica Dr. Gerd Schreen é certificada pelo fàbrjcante norte-americano 
(Orthomerica Products Inc.) a trabalhar com essa órtese dada sua especificidade e precisão, sendo responsável 
por sua aquisição, importação e instalação na cabeça do paciente, assim como por acompanhar o bebé por todo 
o período do tratamento através de retornos periódicos a cada 2 a ; semanas (além de suporte integral para 
qualquer intercorréncia ao longo do mesmo). Nesses retornos, o profissional da clinica reexamina o paciente. 
documenta sua evolução, promove ajustes à órtese e atualiza as orientações e expectativas. Tipicamente, o 
tratamento dura de 3 a 5 meses, mas pode se estender por um período maior conforme o grau de assimetria e 
idade de início do tratamento. O diagnóstico, assim como toda a supervisão sobre o tratamento, é do médico 
assistente da clínica. 

Tanto no início quanto ao final do tratamento, o paciente é submetido a um escaneamento 
tridimensional a laser, exame capaz de medir com absoluta precisão o grau de assimetria apresentado. 
compondo essencial parâmetro para definir a conduta clinica individualizada. 

O tratamento proposto tem um custo total de RS 18.700,00 (dezoito mil e setecentos reais), incluindo 
a consulta médica inicial, escancamento tridimensional a laser, aquisição de uma órtcse StarBand® sob 
medida e sua importação, instalação da mesma no paciente, acompanhamento periódico pelo tempo necessário 
conforme indicação médica e, no final, consulta médica e escaneamento tridimensional a laser comparativo 
para a alta. Cada um dos componentes listados é obrigatório e indissociável do tratamento ortótico das 
assimetrias cranianas posicionais. Nào há nenhum outro valor cobrado ao longo de todo o tratamento. 
independentemente de sua duração. 
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Reproduzimos a seguir as imagens totograilcas e o laudo do escaneamento tridimensional a laser 

obtido do paciente em questão documentando a assimetria craniana de forma a indicar o tratamento. 
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Av. Ibirapuer.~ 2907 Cj 1716 Indianopolis - 04029-200 
~..  

..-? • t: -F ~ . .i i L..) .*'y:

Solicitação de Tratamento com Órtese Craniana 

Starband (Marca Orthomerica®J 

Para: Jose Heitor Simplicio Lopes da Silva 

Data de Nascimento: 14/02/2025 

1) Tratamento com Órtese Craniana modelo Starband 

sob medida de fabricação pela Orthomerica ®

O menor Jose Heitor Simplicio Lopes da Silva é 
portador de assimetria craniana do tipo Plagiocefalia 
Posicional (CID-10: Q67.3). O mesmo necessita de 
tratamento realizado com o uso de órtese craniana sob 
medida especificamente do modelo Starband de fabricação 

pela Orthomerica ®, além de sessões de acompanhamento 
para ajustes da mesma com o fisioterapeuta responsável e 
habilitado da Clínica Heads, conforme a evolução clínica da 
correção craniana. 

Gustavo V. Neves Porto 
CRM: 7650 ! PB ROE 5461 

Dr. Gustavo Vi Rtit U rto 
CRM: 7650-PB 

SGAS 614 Conjunto C - 12 Sut 
Ed V~trKcm - 51.159/161 -70200730 

•55 (61) 2099-6620/ iÇ) 99819-8277 

Ik
Av das Améncas. 3500 - Cond Le Monde 
BI 7 Cj 436 • Barra da Tquca - 22640-102 

+55 (21) 3063-5179! ) 99346-4191 

Curitib
Av. República Argentina. 1336 Cj 711 
Agua Verde - 80620-010 

.55 (41) 3205-9479 / t) 99167-9479 

Av. Gov. Flivio Ribeiro Coutinho, 500 
l.iv Mall 51926- Id. Oceania - 58037-005 

.55(83) 3035-9124 / ) 99975-9977 

c,xtatexa - C. 
Av. Washington Soares. 3663 
WSTC - SL 805 Tore 2 - 60811-341 

[~} .55 (85) 3474-0849 

R. Guarujl. 108 A - Bairro Renato 
Gonçakves - 47606.014 
3', ) +55(77) 3018-0209 
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CRAS 
WIThO~°~,~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA- PB 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA - PAIF 

CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARANTE: Rafada Lopes da Silva 
NACIONALIDADE: Brasileira 
PROFISSÃO: Estudante 
ESTADO CIVIL: Solteira 
DATA DE NASCIMENTO:22/06/2001 
CPF: 713.541714-38 
RG: 4.443.776 
RESIDENTE E DOMICILIADO: Rua Alcebiades Alves de Carvalho, Centro, 
ITAPORANGA-PB 

DECLARAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, baseado em suas atribuições legais 

como unidade de Proteção Social Básica do SUAS que tem por objetivo prevenir a ocorrência de 

situações de vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e da 

ampliação do acesso aos direitos de cidadania. 

Declara para todos os fins e direitos que a Senhora, RAFAELA LOPES DA SILVA, vem 

enfrentando dificuldades para arcar com despesas referente a saúde, a mesma tem renda no valor 

de R$ 1.51 8,00( mil quinhentos e dezoito reais) não apresentando possibilidades de arcar por conta 

própria com o enfrentamento das contingencias em questão. 

Por ser a expressão da verdade, a mesma assume inteira responsabilidade pelas declarações 

acima e sob as penas da lei, assina a presente declaração para que produza seus efeitos legais. 

É o que há de se relatar. Seguem em anexo os documentos. 

Itaporanga - PB, 29 de agosto de 2025. 

P jpj ra, . c ~,L 
Declarante 

/-

Tina 'e o a Duarte 
CRE' S- PB 004851 

Técnica de Referência 

Av. Santos Dumont, s/nº, Centro 
Itaporanga-PB CEP: 58780-000 

E-mail: crasitapb@hotamil.com 
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89350 859 

DATA DE NASCIMENTO 

22/06/2001 

REGISTRO 
GERAL 

NO.`.".'c 

VALIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

DATA DE 

4.443.776 EXPEDIÇÃO 01/09/2016 

RAFAELI4 LOPES DA SILVA 

FILIAÇÃO 
RIVALDO LOPES RODRIGUES 

CARLA PATRICIA DA SILVA 

NATURALIDADE 

PIANCÓ-PB 
DOC ORIGEM 

-~"•C.N.16096 FLS.131V LIV.A-15 

:TORIO PLANCÓ—PB 

541.714 - , ~ 
1 

LEttbl>s7le !$I~o IJ08/83 
IdetK. _ 

's.,: 

Classlficaçao 

,:jM?ez .zuxftJAR Dk N€a'rA ~xs 

EilÉRtâI::A f'AItAIL: sJISIK1fttJ'.t„JfiiA DE FtiL.Rt-sIA S/A 
6, O. fGta Z: - Cti4tG R ntor Joao P~ssollPCi CFP SSOT i-Fia;O 
f;tlIP.3G$Eüib tt33ioG7t-20 IrscESt 160 ô.ód

TENSAO NOMINAL EM VOLTS DU 1, 

RAFAELLA LUPES DA SILVA 

ripo de Fornecimónto: 1.11 ,I k,Fh _•b: ) 

L Im mitt. - LRn. máx.:

it . • : a •.l i l- ,. ;: a : .a ' l l, ' ( i: I l l l • . 
IT1.Yca'?dJl,%-, /Pt?+ IP 5L'rEiUllUll1=.~) Iry{i 

RtjIEUvO 7 I•`.-7 _5-_'7u1 

C PFfI i INJ'P AJ~II , I.' : ..,: .. ...{. j;_;
ie 

,~ •àa~~ n . 
.~; 

I Cf3DlW DO CLIféU T _ 

5/4058852-7 
~ ï:CJtàfljU DA it~;Tx►t..RçÀco 

00009043229 

7OTAi. A PAG~1P 

~ 

n r ,-

Ago / 2025 26/08/2025 R$103,71 

Nu IA FISt:AI. N° 061tt0U86t3 - SERIE 001 
DA I A E:MISSA: IrAPRESENI AÇÃO: 12fObI`Lb 

Ul-: I I , 1 „ . I.

https.i/dtc-portal.svrs is. gov br/nP3ciconsulta 

l i.t.t• ,I,'-
:}Ilr,f'„I ,

EMIT IDi:, EM Ct. 'NT tfsGEtVL':A 

fCI t~ l.. :. 

CBltttra Leitura At° 3)Iaa n..~.,~..... ~ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
Nome 

JOSÉ HEITOR SIMPLICIO LOPES DA SILVA 

0732700155 
Data de Nascimento 

[Quatorze de Fevereiro de Dois Mil e Vinte e Cinco 
Horário de nascimento  Município de naturalidade 

11:27  Patos 
Local de nascimento 

[Maternidade Dr. Pereqrino Filho 
Nome do(a) Genitor(a)  

lEverton Simplicio de Sousa 
Av0(ó)(s) respectivo(s) 

[Edson Simpiicio dos Santos; Sandra Agostinho de Sousa 
Nome dota) Genitor(a)  

[Rafaella Lopes da Silva 
Avb(bKs) respectivo(s)  

[Rinaldo Lopes Rodriques; Carla Patricia da Silva 
Data de registro  

[Dezessete de Fevereiro de Dois Mil e Vìnte e Cinco 

Número do CPF 

005.368.944-50 
Matrícula 

2025 1 00030 008 

Município de nascimento 

[Patos 

[Patos 

0028227 

r 

7 

i 

~ 
88 ~ 

r i ~l r ~ i r oZ~n 
  uF 

of sexv 

r Pt3 1  L  rukno )  ~ 
Município de nascimento   

- 1 r ps  ;7i[~ 
! 

uF 
I 

~ 

r PB1 
~ 

Município de nascimento 

[Piancó 

Anotações/Averbações  
Registro lavrado em 17/02/2025, no livro A-00030, Nº 28227, folha 8. 

F DNV 
3090455678 

CNS nº 07327-0 

Serviço Registrai iSINEU RQDRICU•t 

Distrito de Itaporanga-PB 

IRINEU ROORIGUES JUNIOR 
Nose do Oficial 

Avenida Getúlio Vargas, no 238, Centro Distrito de Itaporanga, 
Itaporanga-PB - CEP 58780600 Fone: 3451.2459 E-sail: irj1941tiotmail.coe 

~.._.. - , 

0 conteúdo 
a  

certidão é verdadeiro. Dou fé. 

Distrito 'Itaporanga-P6, 17 de Fevereiro de 2025 

Selo Digital: AQD77832-1 EHP 
EmQivmenlos R3 0_00 FFPJ R$ 000 MP R$ 0.00 ISS RS 0.00 Farpen RS 0,00 Total RS 0.00 

Consulte a autencidade em: httpsa/seiodigtMl.tjpb.jus.br 
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JOSE H. SIMPLICIO LOPES DA SILVA 

Rata Nac. : 14/02/2025 Soso: M 

705 8074 3988 9035 

J5 

£3tìl ad ct t,an ps*swat e >ntransfrrwrt. 
sso , r iber a, r p+e+dn, cwxucscar aa DrsQue Sar:cX. 
YlitiDO M TODO A TBARtTOiüO NAct©tdAL 
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DANFSE - DOCUMENTO AUXILI 
DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔ 

ENtRIïI:;A I'AKAILSA [MS IIi1Fa11l ,•?lilt Dl: 1_1dEfi131A S/A 
Bt 230, hu,25. Cri•.to 6lyderKu, !u.ú P.•s5ua / l't3 CE[ 5OJ 11iu0 
J'NPJ tke (x16 Ii13l0Gu 140 Die,. Est 16 016 b_J O 

Classiflcaçáo: F II•: - • • •I I i , N b IJuI t I  ̀ it i I , I Tipo de Fornecimento: Alydi(,FA: h:! i 
F'ESII ELI• lui /f:L<•Ifd li• I~I 

TENSÃO NOMINAL. EM VOLTS Disp 

RAFAELLA Lt7PES DA SILVA 

L un rain Lun. max.:: ? I 

fii_i;,. al LR6's[ 4 .• =-1 `a ' III • : •l ' '..I I 1i ), i:4 : .-1 nl ' ( 1:111 kC) 
ITAP(31'AI4OFIf'l•s LP 1i1/ ItCh .., Ikr1) 
ROfEAaO 7 It.4 :S . :'7ul 

C FF; C i If',UF'Ai ll t l ,:

I CÓDIGO DO CLIENTE 

5/4058852-7 
CÓDIGO DA INSTALAÇÃO 

i 
00009043229 

REF: MÊS / ANO 

Ago/2025 
VENCIMENTO 

26/08/2025 
TOTAL A P AP 

R$ 103,71 

Nül A FIS(,AI. N° 06000868 - SERIE 001 
DA IA EMISSi1. )iAPRESE:N•1 AÇÃO 1208125 

I,.uq•. I . .I i It , • .h
https l/dtr-portal.svrs is Moe bilnrdciconaulta 

^ _ .  1, i.' ,.,•.•. I :. •:Id,.,1:1ri1)1..1., ll.u:l :'1ni.:i.• ilt• i'•r•4jy~ 

EMI III n;) EM C..)N I INGÉNCIA 
Prtidtliitr (Ir OutUI'IZaçao 

Etx:a..lullrlhu.k,..a,le,i.a ,irlh IIdN.N ). , (I ,.i 1,: ti'. 1I 11 t. 
i.Wxtu$r 5rutuºttrtuik•kktddu ,~n,:.•i', dudi.wk. tthl,klllll''.'Il?.. „nq,tr „,,,,l t~inwJ.,•Ir 
úmwutikn i sr, ã d.,Ilrt.rlu., u.Ln e' r:.. ib lr,,m i. ì,, , , ..io~) lltFl •=n,ielj.y , e Md,.nui.. .i r h.p, ,Iri.i u.Bu 
OIISui, tu nrl•11 .1 tiNl.rl..1 trl.tu uJc rl.rl u~1J 

MrtuStidHttdr 1., rLa ,.iatiliu ,pio c' n.:d,r. ,udid•,w. ixt,uu,kd º N 'lit 

Leitura Leiturr N° Dias Próxima 
I funterier -•• 1 eiturd Datas de 

Leituras 
10/07/25 12/08/25 i3 10/09/2025 

ITENSDAFATURA 

Pieiiu.•nit Valo: 
clbibutoc Toal 

Uniu. Quint (RII (RI) 

mci BaucCaic. Alit' Terib 
Cohn, ICMS C61S ICAIS unit 

(R$) (RI) (%) (RI) (RI) 

ConsumoemkWh hWli I18 .i.77F,IRJI Jt f:i 
Ad.G B Vennelha rl 
LAN4AMEIITOSE SEI<Vlçu: 
C ONTRI81 Iu;ÃCIILUMPI.IUI k-A ii 
BÓNUS I1 AIPU lEl 1ü1, ,4+if_' 1l.i,.'4 tr. 

3 r4 'i58 _0 18,32 0•588270 
:i7 :l1 1.77 

ii i, i,ii iJ i)IIj 

i:.°. 11111 .i (t,Q) 

C
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h
 

f 

CONSUMO FATURADO N° DIASFA~' rui .,L! 1W,ga N,trE 

Tributo Bass de Allgrota Valor (RS) 
Cálc. (RS) (%) 

PIS/PASEN 60,3ó 0,8383 0,76 
COPINS 80.36 4.3217 3,47 
ICMS 100.46 20.0000 20,06 

RESERVADO AO FISCO 

Oil Ii In uvhdul-'i.. trl'a/'F: IS1yJ 
tMt til" ) F M i I INTII k,I. Ni IA 
rrt w k:, dr ,1r ,udw i: aç J•• 
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SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAUDE 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

1. ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Wilka Rodrigues de Medeiros - MATRÍCULA: 
118207. 
E-MAIL: smsaudeitaporanga@gmail.com - TELEFONE: (83) 99884-1333/98811-1674. 

2. OBJETO: 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE 
BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S.. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
O menor J.H.S.L.S. apresenta diagnóstico de plagiocefalia e braquicefalia 

posicional, condições caracterizadas por deformidades na forma do crânio. Tais 
condições, se não tratadas em tempo hábil, podem levar a complicações funcionais, como 
problemas de alinhamento facial, assimetria da mandíbula, e impactar negativamente o 
desenvolvimento neuropsicomotor da criança. O paciente já passou por outro 
tratamento alternativo, que foi o reposicionamento para a assimetria craniana, mas não 
apresentou melhora em sua condição clínica. 

O tratamento com órtese craniana, também conhecida como capacete 
modelados, é mais eficaz quando iniciado o mais cedo possível, idealmente entre os 4 e 
6 meses de idade, pois é nesse período que o crânio da criança apresenta maior 
maleabilidade e crescimento. A eficácia da terapia diminui significativamente após os 12 

a 18 meses de vida, tornando o tratamento não cirúrgico inviável. No caso do menor 
J.H.S.L.S., a indicação para o uso específico do capacete STARband® se justifica pela 

gravidade da condição do paciente, e pelo fato de que somente este capacete seria capaz 

de tratar a assimetria do mesmo da forma correta e necessária, conforme laudo médico 
apresentado. 

Os responsáveis pelo menor, por não disporem de recursos suficientes para 

adquirir a órtese necessária para o tratamento de seu dependente, procuraram a 

Secretaria de Saúde em busca de auxílio para tal aquisição, mediante a urgência pelo 
tratamento, que visa o uso no tempo correto, objetivando a correção das assimetrias 

cranianas e prevenção de possíveis sequelas decorrentes de tal condição. 

A espera por um processo licitatório regular, que pode levar meses, 

compromete a janela de tratamento do paciente. A demora resultaria na perda da 

oportunidade terapêutica, levando a uma situação de prejuízo irreversível à saúde do 

menor, o que se enquadra como SITUAÇÃO DE URGÊNCIA prevista na lei. 

AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79- CENTRO - ITAPORANGA-PB - CEP: 58.780-000 
E-MAIL: SMSAUDEITAPORANGA@GMAIL.COM 
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SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

A órtese craniana é um produto de uso individual e sob medida, moldado a 

partir de um escaneamento 3D do crânio do paciente. A fabricação e o serviço de 

acompanhamento são altamente especializados, dependendo de tecnologia específica e 

da expertise de uma equipe multidisciplinar. 

O processo de contratação não se adequa a uma licitação tradicional, pois cada 

órtese é única e moldada para um único indivíduo, tornando o objeto do contrato 

singular. Além disso, a urgência do caso, como explicado anteriormente, impede a espera 

pelo trâmite licitatório. 

Diante do diagnóstico, da janela de tratamento limitada e da necessidade de 

um produto e serviço altamente especializados e individualizados, a aquisição da órtese 

craniana para o menor J.H.S.L.S. se enquadra na exceção de licitação por urgência e por 

inviabilidade de competição, conforme o Artigo 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021. 

A contratação direta é a única forma de garantir o acesso ao tratamento no 

tempo correto, evitando o agravamento do quadro de saúde do paciente e os prejuízos 

permanentes. 

4. OBSERVAÇÕES GERAIS: 

4.1. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: IMEDIATAMENTE, após a ordem de 

fornecimento. 

4.2. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA/EXECUÇÃO: O objeto desta 

contratação será recebido conforme as demandas, na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, localizada da AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79 -

CENTRO - ITAPORANGA-PB, CEP: 58.780-000, e ou NO LOCAL 

DETERMINADO PELO SETOR DEMANDANTE, constante na ordem de 

serviços. 

4.3. PRAZO PARA PAGAMENTO: Até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da 

nota fiscal. 

5. INDICAÇÃO DE GESTOR(A) E FISCAL DO CONTRATO: 

5.1. GESTOR(A) DO CONTRATO: Wilka Rodrigues de Medeiros, Matricula: 

118207. 

5.2. FISCAL DO CONTRATO: Maria Gonçalves da Silva, Matrícula: 108398. 

A partir disso, iniciaremos o procedimento para contratação do que aqui é 

proposto, de acordo com a legislação vigente cabível a ela, encaminhando-a à autoridade 

competente para analisar as necessidades e conformidades aqui descritas. Com isso, 

AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79- CENTRO - ITAPORANGA-PB - CEP: 58.780-000 
E-MAIL: SMSAUDEITAPORANGA@GMAIL.COM 
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SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAUDE 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

solicitamos a AUTORIZAÇÃO para abertura de PROCESSO ADMINISTRATIVO, 
objetivando organizar e planejar a melhor solução para este pedido. 

Itaporanga-PB, 08 de Setembro de 2025. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS 
Secretaria Municipal de Saúde 

Requisitante 

a 

AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79- CENTRO - ITAPORANGA-PB - CEP: 58.780-000 
E-MAIL: SMSAUDEITAPORANGA@GMAIL.COM 
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heads I Matriz I So Pauto - SP 
Av. Ibirapuera, 2907 Cj 1716 - Indianópolis - 04029-200 

-b5 (11) 5041-6826 
.'rrr. 

: 

ORÇAMENTO DE TRATAMENTO CRANIANO / CLÍNICA HEADS 

A deformidade posicional (plagiocefalia e/ou braquicefalia) é condição médica que consiste em 

assimetria craniana e que, quando não corrigida, está relacionada ao desenvolvimento de problemas de 

oclusão dentária, perda de campo visual e maior dificuldade no aprendizado escolar, conforme extensa 

literatura médica abaixo relacionada. Não se trata, portanto, de condição com implicações exclusivamente 

estéticas, embora tal fator não deva ser desprezado, uma vez que é uma deformidade corrigível, podendo 

poupar a criança de inúmeros infortúnios secundários a essa condição no futuro. É de extrema importância 

a compreensão de que existe uma estreita janela terapêutica para que tal assimetria seja corrigida, 

justamente durante o primeiro ano de vida, período em que ocorre acelerado crescimento craniano, ao 

mesmo tempo em que as suturas cranianas ainda estão abertas, possibilitando o direcionamento e moldagem 

do formato da cabeça do bebê. Ao se constatar evolução insatisfatória com medidas comportamentais como 

o reposicionamento e em caso de confirmação diagnóstica mediante avaliação médica por nossos 
especialistas pode ser indicado o uso de uma órtese craniana sob medida, que deve ser usada por 23 horas 

ao dia. 

A Heads Clínica Dr. Gerd Schreen é dedicada exclusivamente ao tratamento das assimetrias 

cranianas em bebês. Para isso, quando indicado, adquire a órtese STARband, fabricada sob medida para cada 
bebé nos Estados Unidos pela Orthomerica Products Inc. e registrada junto à ANVISA sob número 
82443770002. A Clínica Heads é a única clínica autorizada pelo fabricante a utilizar essa órtese no Brasil. 

0 tratamento com órtese craniana na Clínica Heads tem um custo total de R$ 18.700,00 (Dezoito mil 
e setecentos reais) e estarão inclusos neste valor: 

1. Consulta médica iniciai 
2. Escaneamento a laser com produção de relatório pormenorizado das medidas e índices cranianos 

possibilitando a precisão diagnóstica 

3. Órtese craniana sob medida 

4. Acompanhamento médico/ fisioterapêutico para ajustes da órtese 

S. Avaliação final com novo escaneamento para comparação dos resultados com a condição inicial 

Obs Só iniciamos o tratamento após identificação do crédito em conta. portanto assim que efetuarem o 
referido pagamento. nos enviem com extrema urgência o comprovante, para que possamos entrar em contato 
com os responsáveis, para o inicio imediato do tratamento 

São Paulo, 03 de setembro de 2025 

Atenciosamente, 

Hea Ctínica Dr: Gerd Schreen 

eNPJ 21.454.099/0005-03 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE 
BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S., 
conforme especificações a seguir: 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR 
01 Unidade Confecção de órtese craniana tipo capacete 

STARband® para remodelação craniana conforme 
medidas da cabeça do paciente, incluindo: 

• Consulta médica; 
• Escaneamento tridimensional a laser; 
• Confecção da órtese; 
• Acompanhamento 
médico/ fisioterapêutico para ajustes da 
órtese; 
• Avaliação final com novo 
escaneamento para comparação dos 
resultados com a condição inicial. 

R$18.700,00 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
O menor J.H.S.L.S. apresenta diagnóstico de plagiocefalia e braquicefalia posicional, 
condições caracterizadas por deformidades na forma do crânio. Tais condições, se não 
tratadas em tempo hábil, podem levar a complicações funcionais, como problemas de 
alinhamento facial, assimetria da mandíbula, e impactar negativamente o 
desenvolvimento neuropsicomotor da criança. O paciente já passou por outro tratamento 
alternativo, que foi o reposicionamento para a assimetria craniana, mas não apresentou 
melhora em sua condição clínica. 
O tratamento com órtese craniana, também conhecida como capacete modelador, é mais 
eficaz quando iniciado o mais cedo possível, idealmente entre os 4 e 6 meses de idade, 
pois é nesse período que o crânio da criança apresenta maior maleabilidade e 
crescimento. A eficácia da terapia diminui significativamente após os 12 a 18 meses de 
vida, tornando o tratamento não cirúrgico inviável. No caso do menor J.H.S.L.S., a 
indicação para o uso específico do capacete STARband® se justifica pela gravidade da 
condição do paciente, e pelo fato de que somente este capacete seria capaz de tratar a 
assimetria do mesmo da forma correta e necessária, conforme laudo médico apresentado. 
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Os responsáveis pelo menor, por não disporem de recursos suficientes para adquirir à 
órtese necessária para o tratamento de seu dependente, procuraram a Secretaria de Saúde 
em busca de auxílio para tal aquisição, mediante a urgência pelo tratamento, que visa o 
uso no tempo correto, objetivando a correção das assimetrias cranianas e prevenção de 
possíveis sequelas decorrentes de tal condição. 
A espera por um processo licitatório regular, que pode levar meses, compromete a janela 
de tratamento do paciente. A demora resultaria na perda da oportunidade terapêutica, 
levando a uma situação de prejuízo irreversível à saúde do menor, o que se enquadra 
como SITUAÇÃO DE URGÊNCIA prevista na lei. 
A órtese craniana é um produto de uso individual e sob medida, moldado a partir de um 
escaneamento 3D do crânio do paciente. A fabricação e o serviço de acompanhamento 
são altamente especializados, dependendo de tecnologia específica e da expertise de uma 
equipe multidisciplinar. 
O processo de contratação não se adequa a uma licitação tradicional, pois cada órtese é 
única e moldada para um único indivíduo, tomando o objeto do contrato singular. Além 
disso, a urgência do caso, como explicado anteriormente, impede a espera pelo trâmite 
licitatório. 
Diante do diagnóstico, da janela de tratamento limitada e da necessidade de um produto 
e serviço altamente especializados e individualizados, a aquisição da órtese craniana para 
o menor J.H.S.L.S. se enquadra na exceção de licitação por urgência e por inviabilidade 
de competição, conforme o Artigo 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021. 
A contratação direta é a única forma de garantir o acesso ao tratamento no tempo correto, 
evitando o agravamento do quadro de saúde do paciente e os prejuízos permanentes. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Trata-se de serviço de fornecimento, a ser contratado nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 
3.2. A garantia consiste na prestação pelo prestador de serviços, de todas as obrigações 
previstas na Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
alterações subsequentes. 
4.3. O fornecedor, pessoa física jurídica, será responsável pelos gastos e despesas do seu 
serviço. 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
O quantitativo é de 01 (UMA) ÓRTESE CRANIANA. 
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4. DO PRAZO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (SEIS) MESES, contados da data da 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

4.2. Caberá a Prefeitura Municipal de Itaporanga todos os atos atinentes às possíveis 
prorrogações contratuais, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para providenciar, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, a prorrogação. 

4.3. A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado. 
4.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

4.4.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas 
sanções administrativas; 

4.4.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

4.5. A contratação se refere a serviços comuns, pois servem à necessidade e à utilidade no 
atendimento da demanda de todas as secretarias, órgãos e programas que compõe a 
estrutura administrativa municipal. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE 

O fornecedor deve entregar o item cumprindo todos os requisitos de qualidade, 

obedecendo os padrões elegíveis para o objeto a ser adquirido. 
5.2. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

O fornecedor deve estar de acordo com as normas da ANVISA e ABNT. A contratação 
deve observar a Lei 14.133/2021. 

5.3. NORMAS TÉCNICAS 

O fornecimento deve seguir as regulamentações da ABNT e da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

5.4. REQUISITOS DE GARANTIA 

A garantia deve ter como base a Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e alterações subsequentes. O fornecedor será responsável pelo 

fornecimento do serviço de acordo com as especificações do Termo de Referência. 
5.5. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

IMEDIATAMENTE, após a ordem de fornecimento. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

O tratamento com a órtese craniana, também conhecida como capacete modelador, é uma 

solução não-invasiva e segura para corrigir deformidades cranianas em bebês. Ele é 
indicado principalmente para o tratamento da braquicefalia (cabeça achatada na parte de 
trás) e da plagiocefalia posicional (cabeça achatada em um dos lados), condições que 

podem ocorrer devido à pressão constante na mesma área da cabeça do bebê. 

A órtese é um capacete leve, feito sob medida para o bebê. Ele funciona como uma "guia" 

para o crescimento natural do crânio, que ainda está em desenvolvimento. A órtese aplica 
uma leve pressão nas áreas mais proeminentes da cabeça e libera espaço nas áreas mais 

planas, permitindo que a cabeça se molde de forma mais arredondada e simétrica. 

O processo de tratamento é uma jornada cuidadosa e acompanhada por profissionais, 

que geralmente inclui as seguintes etapas: 

- AVALIAÇÃO INICIAL: Um especialista, como um fisioterapeuta, neurocirurgião ou 

neuropediatra, fará uma avaliação detalhada do crânio do seu filho. Eles vão tirar 

medidas e analisar a gravidade da deformidade. É nesse momento que eles confirmam a 

necessidade do tratamento com a órtese. 

- ESCANEAMENTO DO CRÂNIO: Para garantir que o capacete seja perfeitamente 

ajustado, é feito um escaneamento 3D do crânio do bebê. Esse método é rápido e 

totalmente seguro, sem radiação, e permite criar um modelo digital preciso. 

- FABRICAÇÃO DA ÓRTESE: Com base no escaneamento, a órtese é fabricada de forma 

personalizada, usando materiais leves e respiráveis. 

- COLOCAÇÃO E ADAPTAÇÃO: Após a confecção, o especialista irá ajustar a órtese 

no seu filho. Geralmente, há um período de adaptação para que o bebê se acostume a 

usá-la. 

- ACOMPANHAMENTO REGULAR: O tratamento não termina na colocação do 

capacete. O acompanhamento é fundamental. O seu filho fará consultas regulares para 

que o profissional possa monitorar o progresso, fazer ajustes no capacete conforme o 

crânio dele cresce e garantir que o tratamento está sendo eficaz. 

- TEMPO DE TRATAMENTO: A duração do tratamento varia para cada criança, mas 

geralmente dura alguns meses. O tempo médio de uso diário da órtese costuma ser de 23 

horas, sendo retirada apenas para o banho e para a limpeza. 

O objetivo principal do tratamento é promover um desenvolvimento craniano saudável 

e simétrico para o bebê. Além de melhorar a estética da cabeça, o tratamento busca 

prevenir possíveis problemas futuros associados a deformidades cranianas severas, como 

assimetrias faciais ou no posicionamento da mandíbula. É um investimento na saúde e 

no bem-estar do seu filho a longo prazo. 

 C~-
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A execução do objeto deverá ser realizada de forma única, sendo executada 
IMEDIATAMENTE após a emissão da ordem de fornecimento. 
7.2. Disponibilizar o item da contratação para suprimento da necessidade descrita no 
processo. 

7.2.1. Cumprir os prazos estabelecidos para a execução do serviço de fornecimento 
solicitado pela Contratante. 

7.2.2. Assegurar a segurança operacional, adotando todas as medidas necessárias 
para prevenir acidentes durante a prestação dos serviços. 

7.2.3. Manter em dia toda a documentação técnica e certificações exigidas pelas 
normas vigentes. 

7.3. Entregar os pedidos no local designado pela secretaria demandante. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O fornecimento será realizado conforme solicitação da Secretaria, devendo o objeto 
ser entregue IMEDIATAMENTE após a ordem de serviços. 
8.2. O objeto deverá ser entregue/executado no Prédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, localizada na AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79- CENTRO 
- ITAPORANGA-PB, CEP: 58.780-000, ou em local determinado pelo SETOR 
DEMANDANTE, constante na ordem de serviços. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. MARIA 
GONÇALVES DA SILVA, MATRÍCULA: 108398, a qual será o fiscal do contrato. O fiscal 
será formalmente designado pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade 
para assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer 

modificação na designação do fiscal deverá ser comunicada previamente por escrito às 
partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 

8.4. O contrato será gerido pela Sra. Secretária WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS, 
MATRICULA: 118207, que terá a responsabilidade de supervisionar a execução do 
contrato, mediar eventuais questões contratuais e atuar como o ponto de contato 

principal entre as partes contratantes. O Gestor será formalmente designado pela 
contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de 

todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na designação do 
Gestor deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a fim de 

garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 

8.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
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8.6. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
8.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
8.8. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no 
prazo de até 15 dias. 
8.9.O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 
atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 
8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
8.11. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 
8.12.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação 
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
8.13.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 
8.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
8.15. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
8.16. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 
2° do art.121 da Lei 14.133/ 2021. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 
II- multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art.155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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9.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 8.2, calculada na forma do contrató, 
não poderá ser inferior a 0,5% (CINCO DÉCIMOS POR CENTO) nem superior a 
30% (TRINTA POR CENTO) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 
9.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 8.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
Itaporanga, pelo máximo de 3 (TRÊS) ANOS. 
9.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (TRÊS) ANOS e máximo de 6 (SEIS) ANOS. 
9.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 deste termo será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

9.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2. deste termo, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
9.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
9.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
9.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
9.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2. requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
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composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (QUINZE) DIAS úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

10. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A medição do fornecimento ocorrerá por unidade. 

11.2. As medições ocorrerão de forma única, mediante demanda. 

11.3.O fornecedor deverá apresentar documentação de entrega completa, incluindo nota 

fiscal, descrição detalhada dos serviços, quantidade entregue e data de entrega, 
acompanhada de todas as certidões negativa de débitos fiscais, nos termos do Art. 90, §21 

da Lei no 14.133/2021. 

11.4. O pagamento será realizado IMEDIATAMENTE, após assinatura do contrato e 

emissão da nota de empenho. 

11.5.O contratado deverá inserir os dados bancários para pagamento na nota fiscal. 

11.6.O pagamento será realizado por unidade de recebimento. 

11.7. Os preços unitários para cada tipo de serviço e material serão estabelecidos no 

contrato e serão utilizados para calcular o valor total a ser pago com base nas medições. 

11.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

11.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 
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11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
11.12. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma 
do art. 9° da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação 
de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a 
Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de 
fornecedores ou prestadores de serviços. 
11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. 
11.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado 
pelo item. 
12.2. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para 
contratação 

12.2.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a 
documentação a seguir relacionada. 
12.2.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
12.2.3. A contratada deverá apresentar as seguintes declarações: 
a) Que sob as penas da Lei, não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 
requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 
42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso; 
b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
c) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional, n° 20/98, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer 
trabalho a menores de 16 anos; 
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d) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, 
estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número 
de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 
legislação; 
e) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital; 
f) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
g) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1° e no inciso III do 
art.5° da Constituição Federal; 
h) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
12.2.4. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema 
Compras Públicas, devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no 
sistema. 
12.2.5 Relativa habilitação jurídica 

12.2.5.1. Pessoa Jurídica 
a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 
respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 
respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores 
alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os 
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 
devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 
diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar 

as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
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d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores. 
12.2.6. Relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista 
12.2.6.1. Pessoa Jurídica 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito 

da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 

358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro 

de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federai; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos teiiiios do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de 

maio de 1943. 
12.2.7. Relativos à capacidade econômico-financeira 
12.2.7.1 Pessoa Jurídica 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado 

que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a 

licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 

falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

12.2.8. Relativos à capacidade técnica; 
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12.2.8.1 Pessoa jurídica 
a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por 
entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, 
e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da presente licitação. 
b) Alvará sanitário ou Licença Sanitária/ Licença de Funcionamento, expedido 
pela Vigilância Sanitária; 
c) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; 

12.3. Justificativa da vedação da participação de consórcio 
A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituída sob 
forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento 
comum, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, 
é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em 
sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica-operacional 
e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 

escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com 

as devidas justificativas, conforme se depreende da lateralidade do texto da Lei n° 
14.133/2021, que em seu artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de não 
permitir a participação de consórcios em licitações por elas promovidas, pelos motivos já 

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso 

concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade. 
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcio é 

considerando que se trata de um fornecimento comum e de baixa complexidade técnica 

e financeira, levando-se em conta que existem várias empresas que sozinhas podem 

executar o objeto da licitação ampliando a competitividade, proporcionando assim a 

seleção de uma proposta mais vantajosa para Administração. 

13. DO REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (DOZE) 

MESES a partir da data do orçamento estimado. 
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13.2.O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a 
partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 
13.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1O (PRIMEIRO) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12° (DÉCIMO SEGUNDO) mês e, assim, sucessivamente, 

contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 

contrato. 
13.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 

(UM) ANO, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica 

do contrato. 
13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos produtos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

Atenciosamente, 
Itaporanga-PB, 08 de Setembro de 2025. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS 
Secretaria Municipal de Saúde 

Requisitante 
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V R F F E 

Itaporanga 

INOVAÇÃO E 

CRESCIMENTO 

Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Excelentíssima Sra. Secretária, de Saúde. 

Atendendo à solicitação, informamos a reserva orçamentária e respectiva 
disponibilidade financeira a seguir especificada. 

Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA 
TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO 
MENOR J. H. S. L. S. 

VALOR ESTIMADO: R$ 18.700,00 (DEZOITO MIL E SETECENTOS REAIS); 

PRAZO DO CONTRATO: 06 (SEIS) MESES. 

PROGRAMAS: 

2042 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde — RECURSOS 
PRÓPRIOS. 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3390.39 99 - Outros Serviços de terceiros - Pessoa jurídica. 

Prefeitura Muníclpat de Itaporanga 

Luennya Jolly Xavier
de Oliveira 

Se reiana MU(➢Gpal ae Plane,amenc 
Grçamervo e Gesla 

LUÊNNYA JOLLY XAVIER DE OLIVEIRA 

Itaporanga, 08 de setembro de 2025. 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE 
BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S., 
conforme especificações a seguir: 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR 
01 Unidade Confecção de órtese craniana tipo capacete 

STARband® para remodelação craniana conforme 
medidas da cabeça do paciente, incluindo: 

• Consulta médica; 
• Escaneamento tridimensional a laser; 
• Confecção da órtese; 
• Acompanhamento 
médico/ fisioterapêutico para ajustes da 
órtese; 
• Avaliação final com novo 
escaneamento para comparação dos 
resultados com a condição inicial. 

R$18.700,00 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
O menor J.H.S.L.S. apresenta diagnóstico de plagiocefalia e braquicefalia posicional, 
condições caracterizadas por deformidades na forma do crânio. Tais condições, se não 
tratadas em tempo hábil, podem levar a complicações funcionais, como problemas de 
alinhamento facial, assimetria da mandíbula, e impactar negativamente o 
desenvolvimento neuropsicomotor da criança. O paciente já passou por outro tratamento 
alternativo, que foi o reposicionamento para a assimetria craniana, mas não apresentou 
melhora em sua condição clínica. 
O tratamento com órtese craniana, também conhecida como capacete modelador, é mais 
eficaz quando iniciado o mais cedo possível, idealmente entre os 4 e 6 meses de idade, 
pois é nesse período que o crânio da criança apresenta maior maleabilidade e 
crescimento. A eficácia da terapia diminui significativamente após os 12 a 18 meses de 
vida, tornando o tratamento não cirúrgico inviável. No caso do menor J.H.S.L.S., a 
indicação para o uso específico do capacete STARband® se justifica pela gravidade da 
condição do paciente, e pelo fato de que somente este capacete seria capaz de tratar a 
assimetria do mesmo da forma correta e necessária, conforme laudo médico apresentado. 

AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79 - CENTRO - ITAPORANGA-PB - CEP: 58.780-000 
E-MAIL: SMSAUDEITAPORANGA@GMAIL.COM 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: E259.88E6.9514.017B.2EEA.B448.5558.A629. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 11:53. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.

41

41



SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Os responsáveis pelo menor, por não disporem de recursos suficientes para adquirir à 
órtese necessária para o tratamento de seu dependente, procuraram a Secretaria de Saúde 
em busca de auxílio para tal aquisição, mediante a urgência pelo tratamento, que visa o 
uso no tempo correto, objetivando a correção das assimetrias cranianas e prevenção de 
possíveis sequelas decorrentes de tal condição. 
A espera por um processo licitatório regular, que pode levar meses, compromete a janela 
de tratamento do paciente. A demora resultaria na perda da oportunidade terapêutica, 
levando a uma situação de prejuízo irreversível à saúde do menor, o que se enquadra 
como SITUAÇÃO DE URGÊNCIA prevista na lei. 
A órtese craniana é um produto de uso individual e sob medida, moldado a partir de um 
escaneamento 3D do crânio do paciente. A fabricação e o serviço de acompanhamento 
são altamente especializados, dependendo de tecnologia específica e da expertise de uma 
equipe multidisciplinar. 
O processo de contratação não se adequa a uma licitação tradicional, pois cada órtese é 
única e moldada para um único indivíduo, tomando o objeto do contrato singular. Além 
disso, a urgência do caso, como explicado anteriormente, impede a espera pelo trâmite 
licitatório. 
Diante do diagnóstico, da janela de tratamento limitada e da necessidade de um produto 
e serviço altamente especializados e individualizados, a aquisição da órtese craniana para 
o menor J.H.S.L.S. se enquadra na exceção de licitação por urgência e por inviabilidade 
de competição, conforme o Artigo 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021. 
A contratação direta é a única forma de garantir o acesso ao tratamento no tempo correto, 
evitando o agravamento do quadro de saúde do paciente e os prejuízos permanentes. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Trata-se de serviço de fornecimento, a ser contratado nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 
3.2. A garantia consiste na prestação pelo prestador de serviços, de todas as obrigações 
previstas na Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
alterações subsequentes. 
4.3. O fornecedor, pessoa física jurídica, será responsável pelos gastos e despesas do seu 
serviço. 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
O quantitativo é de 01 (UMA) ÓRTESE CRANIANA. 
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4. DO PRAZO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (SEIS) MESES, contados da data da 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

4.2. Caberá a Prefeitura Municipal de Itaporanga todos os atos atinentes às possíveis 
prorrogações contratuais, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para providenciar, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, a prorrogação. 

4.3. A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado. 
4.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

4.4.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas 
sanções administrativas; 

4.4.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

4.5. A contratação se refere a serviços comuns, pois servem à necessidade e à utilidade no 
atendimento da demanda de todas as secretarias, órgãos e programas que compõe a 
estrutura administrativa municipal. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE 

O fornecedor deve entregar o item cumprindo todos os requisitos de qualidade, 

obedecendo os padrões elegíveis para o objeto a ser adquirido. 
5.2. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

O fornecedor deve estar de acordo com as normas da ANVISA e ABNT. A contratação 
deve observar a Lei 14.133/2021. 

5.3. NORMAS TÉCNICAS 

O fornecimento deve seguir as regulamentações da ABNT e da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

5.4. REQUISITOS DE GARANTIA 

A garantia deve ter como base a Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e alterações subsequentes. O fornecedor será responsável pelo 

fornecimento do serviço de acordo com as especificações do Termo de Referência. 
5.5. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

IMEDIATAMENTE, após a ordem de fornecimento. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

O tratamento com a órtese craniana, também conhecida como capacete modelador, é uma 

solução não-invasiva e segura para corrigir deformidades cranianas em bebês. Ele é 
indicado principalmente para o tratamento da braquicefalia (cabeça achatada na parte de 
trás) e da plagiocefalia posicional (cabeça achatada em um dos lados), condições que 

podem ocorrer devido à pressão constante na mesma área da cabeça do bebê. 

A órtese é um capacete leve, feito sob medida para o bebê. Ele funciona como uma "guia" 

para o crescimento natural do crânio, que ainda está em desenvolvimento. A órtese aplica 
uma leve pressão nas áreas mais proeminentes da cabeça e libera espaço nas áreas mais 

planas, permitindo que a cabeça se molde de forma mais arredondada e simétrica. 

O processo de tratamento é uma jornada cuidadosa e acompanhada por profissionais, 

que geralmente inclui as seguintes etapas: 

- AVALIAÇÃO INICIAL: Um especialista, como um fisioterapeuta, neurocirurgião ou 

neuropediatra, fará uma avaliação detalhada do crânio do seu filho. Eles vão tirar 

medidas e analisar a gravidade da deformidade. É nesse momento que eles confirmam a 

necessidade do tratamento com a órtese. 

- ESCANEAMENTO DO CRÂNIO: Para garantir que o capacete seja perfeitamente 

ajustado, é feito um escaneamento 3D do crânio do bebê. Esse método é rápido e 

totalmente seguro, sem radiação, e permite criar um modelo digital preciso. 

- FABRICAÇÃO DA ÓRTESE: Com base no escaneamento, a órtese é fabricada de forma 

personalizada, usando materiais leves e respiráveis. 

- COLOCAÇÃO E ADAPTAÇÃO: Após a confecção, o especialista irá ajustar a órtese 

no seu filho. Geralmente, há um período de adaptação para que o bebê se acostume a 

usá-la. 

- ACOMPANHAMENTO REGULAR: O tratamento não termina na colocação do 

capacete. O acompanhamento é fundamental. O seu filho fará consultas regulares para 

que o profissional possa monitorar o progresso, fazer ajustes no capacete conforme o 

crânio dele cresce e garantir que o tratamento está sendo eficaz. 

- TEMPO DE TRATAMENTO: A duração do tratamento varia para cada criança, mas 

geralmente dura alguns meses. O tempo médio de uso diário da órtese costuma ser de 23 

horas, sendo retirada apenas para o banho e para a limpeza. 

O objetivo principal do tratamento é promover um desenvolvimento craniano saudável 

e simétrico para o bebê. Além de melhorar a estética da cabeça, o tratamento busca 

prevenir possíveis problemas futuros associados a deformidades cranianas severas, como 

assimetrias faciais ou no posicionamento da mandíbula. É um investimento na saúde e 

no bem-estar do seu filho a longo prazo. 

 C~-
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A execução do objeto deverá ser realizada de forma única, sendo executada 
IMEDIATAMENTE após a emissão da ordem de fornecimento. 
7.2. Disponibilizar o item da contratação para suprimento da necessidade descrita no 
processo. 

7.2.1. Cumprir os prazos estabelecidos para a execução do serviço de fornecimento 
solicitado pela Contratante. 

7.2.2. Assegurar a segurança operacional, adotando todas as medidas necessárias 
para prevenir acidentes durante a prestação dos serviços. 

7.2.3. Manter em dia toda a documentação técnica e certificações exigidas pelas 
normas vigentes. 

7.3. Entregar os pedidos no local designado pela secretaria demandante. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O fornecimento será realizado conforme solicitação da Secretaria, devendo o objeto 
ser entregue IMEDIATAMENTE após a ordem de serviços. 
8.2. O objeto deverá ser entregue/executado no Prédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, localizada na AVENIDA IRINEU RODRIGUES DA SILVA, N°79- CENTRO 
- ITAPORANGA-PB, CEP: 58.780-000, ou em local determinado pelo SETOR 
DEMANDANTE, constante na ordem de serviços. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. MARIA 
GONÇALVES DA SILVA, MATRÍCULA: 108398, a qual será o fiscal do contrato. O fiscal 
será formalmente designado pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade 
para assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer 

modificação na designação do fiscal deverá ser comunicada previamente por escrito às 
partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 

8.4. O contrato será gerido pela Sra. Secretária WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS, 
MATRICULA: 118207, que terá a responsabilidade de supervisionar a execução do 
contrato, mediar eventuais questões contratuais e atuar como o ponto de contato 

principal entre as partes contratantes. O Gestor será formalmente designado pela 
contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de 

todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na designação do 
Gestor deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a fim de 

garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 

8.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
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8.6. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
8.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
8.8. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no 
prazo de até 15 dias. 
8.9.O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 
atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 
8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
8.11. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 
8.12.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação 
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
8.13.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 
8.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
8.15. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
8.16. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 
2° do art.121 da Lei 14.133/ 2021. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 
II- multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art.155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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9.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 8.2, calculada na forma do contrató, 
não poderá ser inferior a 0,5% (CINCO DÉCIMOS POR CENTO) nem superior a 
30% (TRINTA POR CENTO) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 
9.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 8.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
Itaporanga, pelo máximo de 3 (TRÊS) ANOS. 
9.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (TRÊS) ANOS e máximo de 6 (SEIS) ANOS. 
9.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 deste termo será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

9.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2. deste termo, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
9.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
9.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
9.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
9.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2. requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
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composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (QUINZE) DIAS úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

10. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A medição do fornecimento ocorrerá por unidade. 

11.2. As medições ocorrerão de forma única, mediante demanda. 

11.3.O fornecedor deverá apresentar documentação de entrega completa, incluindo nota 

fiscal, descrição detalhada dos serviços, quantidade entregue e data de entrega, 
acompanhada de todas as certidões negativa de débitos fiscais, nos termos do Art. 90, §21 

da Lei no 14.133/2021. 

11.4. O pagamento será realizado IMEDIATAMENTE, após assinatura do contrato e 

emissão da nota de empenho. 

11.5.O contratado deverá inserir os dados bancários para pagamento na nota fiscal. 

11.6.O pagamento será realizado por unidade de recebimento. 

11.7. Os preços unitários para cada tipo de serviço e material serão estabelecidos no 

contrato e serão utilizados para calcular o valor total a ser pago com base nas medições. 

11.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

11.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 
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11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
11.12. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma 
do art. 9° da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação 
de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a 
Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de 
fornecedores ou prestadores de serviços. 
11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. 
11.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado 
pelo item. 
12.2. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para 
contratação 

12.2.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a 
documentação a seguir relacionada. 
12.2.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
12.2.3. A contratada deverá apresentar as seguintes declarações: 
a) Que sob as penas da Lei, não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 
requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 
42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso; 
b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
c) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional, n° 20/98, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer 
trabalho a menores de 16 anos; 
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d) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, 
estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número 
de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 
legislação; 
e) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital; 
f) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
g) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1° e no inciso III do 
art.5° da Constituição Federal; 
h) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
12.2.4. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema 
Compras Públicas, devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no 
sistema. 
12.2.5 Relativa habilitação jurídica 

12.2.5.1. Pessoa Jurídica 
a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 
respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 
respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores 
alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os 
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 
devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 
diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar 

as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
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d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores. 
12.2.6. Relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista 
12.2.6.1. Pessoa Jurídica 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito 

da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 

358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro 

de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federai; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos teiiiios do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de 

maio de 1943. 
12.2.7. Relativos à capacidade econômico-financeira 
12.2.7.1 Pessoa Jurídica 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado 

que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a 

licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 

falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

12.2.8. Relativos à capacidade técnica; 
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12.2.8.1 Pessoa jurídica 
a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por 
entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, 
e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da presente licitação. 
b) Alvará sanitário ou Licença Sanitária/ Licença de Funcionamento, expedido 
pela Vigilância Sanitária; 
c) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; 

12.3. Justificativa da vedação da participação de consórcio 
A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituída sob 
forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento 
comum, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, 
é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em 
sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica-operacional 
e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 

escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com 

as devidas justificativas, conforme se depreende da lateralidade do texto da Lei n° 
14.133/2021, que em seu artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de não 
permitir a participação de consórcios em licitações por elas promovidas, pelos motivos já 

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso 

concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade. 
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcio é 

considerando que se trata de um fornecimento comum e de baixa complexidade técnica 

e financeira, levando-se em conta que existem várias empresas que sozinhas podem 

executar o objeto da licitação ampliando a competitividade, proporcionando assim a 

seleção de uma proposta mais vantajosa para Administração. 

13. DO REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (DOZE) 

MESES a partir da data do orçamento estimado. 
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13.2.O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a 
partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 
13.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1O (PRIMEIRO) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12° (DÉCIMO SEGUNDO) mês e, assim, sucessivamente, 

contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 

contrato. 
13.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 

(UM) ANO, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica 

do contrato. 
13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos produtos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

Atenciosamente, 
Itaporanga-PB, 08 de Setembro de 2025. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS 
Secretaria Municipal de Saúde 

Requisitante 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/09/2025 às 11:53:33 foi protocolizado o documento
sob o Nº 119404/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Itaporanga,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dandara Kymberly Felismino de
Sales Nunes.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itaporanga
Número da Licitação: 00086/2025
Órgão de Publicação: Sítio Eletrônico da União
Data de Homologação: 17/09/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Itaporanga
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 18.700,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E
PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 18.700,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Heads Clinica Dr. Gerd Schreen Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 21.454.099/0005-03
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim ed0ba8d42e61b513eb045384e842d32f

Autorização da autoridade competente Sim 01ee6fafaf1fb7914ca323272a27a3a9

Estimativa da despesa Sim a8968451ad45a46b1561a08ddbd01303

Estudo Técnico Preliminar Sim 86b104b377a7708b4291d80977e7a20b

Formalização de demanda Sim 4232f631c3d2ab97366954d8e9c1797c

Justificativa de preço Sim a8968451ad45a46b1561a08ddbd01303

Justificativa para a escolha do contratado Sim e25988e69514017b2eeab4485558a629

Previsão Orçamentária Sim 65a02263b4278a69af45b4d1df514c5d

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim e25988e69514017b2eeab4485558a629

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Heads Clinica Dr. Gerd Schreen Ltda Sim a8968451ad45a46b1561a08ddbd01303
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João Pessoa, 22 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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INOVAGAO E 
CaESCIMENT° 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 086/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0202/2025 

CONTRATO Nº 0303/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA-

PB E A EMPRESA HEADS CLINICA DR. GERD 
SCHREEN LTDA, COMO ABAIXO SE 
DECLARA: 

Pelo presente instrumento de aditamento contratual, de um lado doravante denominada 
CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, CNPJ Nº 08.940.694/0001-
59, com sede na PRAÇA JOÃO PESSOA, 67, CENTRO, NA CIDADE DE ITAPORANGA-PB, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. AZIF DAVI LEMOS, e, do outro lado, a empresa 
HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede no 
Av. GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO, Nº 500, SALA 926, JARDIM OCEANIA, JOÃO 
PESSOA - PB, inscrita no CNPJ N 4 21.454.099/0005-03, por seu representante legal, doravante 
denominada CONTRATADA celebram o presente CONTRATO, oriundo da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 086/2025, tipo menor preço. O presente contrato obedecerá às disposições da 
Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas alterações, e demais Legislações pertinentes à matéria, sob 
as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
1.1 - Constitui-se objeto do presente contrato é a AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAL 
DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA 
POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S., conforme informações e especificações constantes 
do processo administrativo n° 0202/2025, conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA V. TOTAL 
01 Confecção de órtese craniana tipo capacete 

STARband® para remodelação craniana 
conforme medidas da cabeça do paciente, 
incluindo: 

• Consulta médica; 
• Escaneamento tridimensional a 
laser; 
• Confecção da órtese; 
• Acompanhamento 
médico/fisioterapêutico para ajustes da 
órtese; 

Avaliação final com novo escaneamento para 

UND 18.700,00 
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comparação dos resultados com a condição 
inicial. 

VALOR TOTAL R$18.700,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1 - 0 presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita nº 086/2025, 

realizada com base na Lei nº 14.133/2021, bem como o artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 
expressamente, ter pleno conhecimento. 

a) Processo Administrativo nº 0202/2025; 
b) Dispensa de Licitação nº 086/2025; 
c) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMI. 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que 
resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025: Recursos ordinários conforme a seguir: 

Programas: 

2042 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde — RECURSOS 
PRÓPRIOS; 

Elemento de Despesa: 
3390.39 99 - Outros Serviços de Terceiros —Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR CONTRATUAL 
5.1- 0 valor do presente contrato é de R$18.700,00 (DEZOITO MIL E SETECENTOS REAIS). 
5.2 - 0 valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 
objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, 
instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, 
salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa 
de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados 
e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as, exigências 
constantes no edital que norteou o presente contrato. / ('2 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1 - Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições 

do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMI, um redutor, no 

mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base 

incluso neste edital. 

6.2 - A PMI, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 

responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e 

supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e 

jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria 

CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos 

TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 

contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

7.1 - O prazo do contrato será de 06 (seis) meses, contados da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogado automaticamente, nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

7.2 - O objeto desta contratação será prestado no Município de Itaporanga. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 

administração, de conformidade com o art. 111, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2 - Caberá a PMI todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo 
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 
TERMOS ADITIVOS. 
8.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado. 
8.4- Quando a não conclusão decorre de culpa do contratado: 

8.4.1. - O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
8.4.2. - A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 - Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO ï~ µ

Página 3 de 12 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: 96DE.F77A.7B55.1F48.7FDA.B783.0C98.9C39. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.

59

59



,NOVAGAO E 
CRESCIMENTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

10.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data da apresentação da Proposta Comercial. 
10.2 - O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 

da data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação 

da proposta. 
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 10 (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 124 (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 

desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
10.5 - Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 
10.6 - Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com 
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 
10.7 - O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 
(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

10.8.1 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos 
do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 
11.1 - Os serviços deverão ser prestados em tempo hábil para realização dos trabalhos e 
informações que necessitam de agilidade para informação; 
11.2 - O pagamento será realizado IMEDIATAMENTE, após assinatura do contrato e 
emissão da nota de empenho, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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11.4.. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

11.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
11.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
11.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
11.9 - Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 
9º da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de 
regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade 
Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou 
prestadores de serviços. 
11.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.11 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 
12.1 - A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1 - 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave darto à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inte sse,e*í&t'iyo; 
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111- dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
V❑ - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
1V -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. - Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11- as peculiaridades do caso concreto; 
111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.2. - A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do capuz do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.3. - A sanção prevista no inciso i[ do item 13.2, calculada na forma do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (CINCO DÉCIMOS POR CENTO) nem superior a 30% (TRINTA POR 
CENTO) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.4. - A sanção prevista no inciso Ill do item 13.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos li, Ill, IV, V, VI e VII do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo máximo de 3 (TRÊ53 6, 

Página 6 de 12 
Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: 96DE.F77A.7B55.1F48.7FDA.B783.0C98.9C39. 

Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.

62

62



tapor 
NOVA(AO E 
CRESCIMENTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

13.2.5. - A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, 111, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (TRÊS) ANOS e máximo de 6 (SEIS) ANOS. 

13.2.6. - A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

13.2.7. - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso 11 do mesmo item. 
13.2.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.9. - A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.10 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

13.2.11 - A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
contratado para, no prazo de 15 (QUINZE) DIAS úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações: 

[ - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
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V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade contratante; 

14.2 - 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 

14.133/2021; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

111 - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 32 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, Ill e IV do item 14.2 
observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
ll - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3 - A extinção do contrato poderá ser: 
1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
Ill - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial 
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14.3.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
14.3.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a: 

I - devolução da garantia; 
11- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

111 - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 
11 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 

14.4.2 - Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo 
de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados/  — 

i 
(~ 
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15.1.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

15.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

15.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
15.1,5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 
15.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.7 - Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

15.1.8 - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação. 
15.1.9 - Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 - São obrigações da contratante: 

16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

16.1.5 - Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

16.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
17.1 — Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e meio 
ambiente, necessárias a preservação da integridade física e saúde de seus cola fí¢Gfès, do 
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patrimônio da PMl e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as 

normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e 

normas específicas da PMI. 

17.2 - A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 

suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, não estejam 

sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar eventuais 

atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

17.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 

18.1 - A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
18.1.1 - A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na prorrogação automática do 

cronograma de execução pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 - A PMI não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou 
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da contratada. 

19.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço 
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, 
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como 
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados. 
19.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 
acessórias atinentes à isenção. 
19.4- Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, 
a PMI, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 
interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 
19.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMI. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Itaporanga, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste 
Contrato. 
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E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

TESTEMUNHAS 

~. ~ 

CPF:

ec 

ltaporanga-PB,1.7 de setembro de 2025. 

PELO CONTRATANTE 

~(( 
P EFEITURA DE ITAPORANGA 
Azif Davi Lemos 

Prefeito 

LOCO y ' ' , DO 

e 

HEADS CLINIC DR. GERD SCHREEN 
LIDA 

C" ` .099/0005-03 
CONTRATADA 
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PORTARIA N° 467, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025 

Portaria de Designação de 

Gestor e Fiscal de Contratos 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c Lei Federal n° 14.133, de 01 de 

abril de 2021 e Decreto Municipal n° 148, de 09 de dezembro de 2022; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução Normativa 

RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares consolidada pelo 

Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do 

fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de 

Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 14.133, que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado; 

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 

148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos gestores e fiscais dos contratos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar como gestor do contrato administrativo n° 0303/2025 o Sra. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS, Secretária de Saúde, 118207. 

Art. 2° Designar como fiscal do Contrato n° 0303/2025 a Sra. MARIA 

GONÇALVES DA SILVA, Diretor de Departamento, 108398. 
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Art.4° Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que determina os 

artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 148/2022. 

Itaporanga - PB, 17 de setembro de 2025. 

AZIF DAVI LEMOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Contrato nº 303/2025

Última atualização 22/09/2025

Objeto:

AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA

POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S..

   Contratos

Local: Itaporanga/PB Órgão: MUNICIPIO DE ITAPORANGA

Unidade executora: 08940694 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 086 Categoria do processo: Cessão

Data de divulgação no PNCP: 22/09/2025 Data de assinatura: 17/09/2025 Vigência: de 17/09/2025 a 17/03/2026

Id contrato PNCP: 08940694000159-2-000289/2025 Fonte: Contratosgov Sistemas

Id contratação PNCP: 08940694000159-1-000206/2025

Id CIPI: 111.11-011

VALOR CONTRATADO

R$ 18.700,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 21.454.099/0005-03

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA

Arquivos Histórico

Nomec Datac Tipoc

CONTRATO 22/09/2025 Contrato

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

22/09/2025, 10:56 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/08940694000159/2025/289 1/2
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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1. 
2. Editais, Licitações e Contratos

Editais, Licitações e Contratos
 VOLTAR  PDF  Excel  CSV  TXT

MODALIDADE/Nº: EXTRATO DO CONTRATO 303/2025

DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 22 de Setembro de 2025

NÚMERO DO PROCESSO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0202/2025

REPARTIÇÃO/SETOR INTERESSADO: Prefeitura Municipal

OBJETO DA LICITAÇÃO:
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA
E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S..

EXTRATO DE CONTRATO INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0303/2025 OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL
DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S..

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 086/2025; PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
0202/2025 DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2025 – Recursos ordinários. VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES DATA

DA ASSINATURA: 17/09/2025 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59
CONTRATADO: HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA, CNPJ/MF nº 21.454.099/0005-03. VALOR TOTAL: R$ 18.700,00 (Dezoito

mil e setecentos reais)

SITUAÇÃO: Informações Complementares

Nome da
unidade
gestora

Código
da

unidade
gestora

Número
da

licitação

Modalidade
de licitação Objeto da licitação Data da

publicação
Data de

realização
Nome do

Participante
CNPJ do

paricipante
Valor da
proposta Edital

Prefeitura
Municipal

1 303/2025 EXTRATO
DO
CONTRATO

EXTRATO DE
CONTRATO
INSTRUMENTO:
CONTRATO
ADMINISTRATIVO
N° 0303/2025
OBJETO:
AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL
DE ÓRTESE
CRANIANA PARA
TRATAMENTO DE
BRAQUICEFALIA
E
PLAGICOCEFALIA
POSICIONAL DO
MENOR J. H. S. L.
S..
PROCEDIMENTO
DE
CONTRATAÇÃO
DIRETA:
DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº
086/2025;
PROCESSO
ADMINISTRATIVO
N° 0202/2025
DOTAÇÃO:
Recursos
orçamentários
oriundos do
Orçamento de 2025
– Recursos
ordinários.
VIGÊNCIA: 06
(SEIS) MESES
DATA DA
ASSINATURA:
17/09/2025
CONTRATANTE:
PREFEITURA
MUNICIPAL DE
ITAPORANGA/PB,
CNPJ/MF Nº

22/09/2025 AGUARDANDO
FINALIZAÇÃO
DO TRÂMITE

AGUARDANDO
FINALIZAÇÃO
DO TRÂMITE

AGUARDANDO
FINALIZAÇÃO
DO TRÂMITE

Edital

22/09/2025, 10:59 Prefeitura Municipal de Itaporanga - Paraíba - Editais, Licitações e Contratos

https://itaporanga.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes/p2000_eventid/1677 2/4
Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: AEC8.D026.EF38.160D.63A6.CE47.FAE4.6C60. 

Comprovante de publicidade. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.

73

73

https://itaporanga.pb.gov.br/
https://itaporanga.pb.gov.br/
https://itaporanga.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes
https://itaporanga.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes
https://itaporanga.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes
https://5d84ed76178ffaa3b021e84d634b9d69.easyweb.net.br/gera.php?t=pdf&c=&s=aHR0cHM6Ly9pdGFwb3JhbmdhLnBiLmdvdi5ici8=
https://5d84ed76178ffaa3b021e84d634b9d69.easyweb.net.br/gera.php?t=excel&c=&s=aHR0cHM6Ly9pdGFwb3JhbmdhLnBiLmdvdi5ici8=
https://5d84ed76178ffaa3b021e84d634b9d69.easyweb.net.br/gera.php?t=csv&c=&s=aHR0cHM6Ly9pdGFwb3JhbmdhLnBiLmdvdi5ici8=
https://5d84ed76178ffaa3b021e84d634b9d69.easyweb.net.br/gera.php?t=txt&c=&s=aHR0cHM6Ly9pdGFwb3JhbmdhLnBiLmdvdi5ici8=
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08.940.694/0001-59
CONTRATADO:
HEADS CLINICA
DR. GERD
SCHREEN LTDA,
CNPJ/MF nº
21.454.099/0005-03.
VALOR TOTAL: R$
18.700,00 (Dezoito
mil e setecentos
reais)

 Praça do Centenário, 32 - Centro | CEP: 58.780-000
 Telefone.: (83) 3451-2382
 ouvidoria@itaporanga.pb.gov.br
 CNPJ: 08.940.694/0001-59

Legislação Municipal

CÓDIGOS
DECRETOS
ESTATUTOS
LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
LEI ORGÂNICA
LEIS COMPLEMENTARES
LEIS MUNICIPAIS
PORTARIAS

Legislação Estadual

CONSTITUIÇÃO
LEGISLAÇÃO TJPB
LEIS ESTADUAIS
PB PREVIDÊNCIA

Legislação Federal

DECRETO Nº 7.724, DE 16 DE MAIO DE 2012
LEI COMPLEMENTAR 131-2009 - TRANSPARÊNCIA
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.
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Itãpórãnga

INOVAÇÃO E 
CRESCIMENTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

PORTARIA N° 467, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025 

Portaria de Designação de 

Gestor e Fiscal de Contratos 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c Lei Federal n° 14.133, de 01 de 

abril de 2021 e Decreto Municipal n° 148, de 09 de dezembro de 2022; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução Normativa 

RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares consolidada pelo 

Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do 

fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de 

Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 14.133, que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado; 

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 

148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos gestores e fiscais dos contratos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar como gestor do contrato administrativo n° 0303/2025 o Sra. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS, Secretária de Saúde, 118207. 

Art. 2° Designar como fiscal do Contrato n° 0303/2025 a Sra. MARIA 

GONÇALVES DA SILVA, Diretor de Departamento, 108398. 

I Página 
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I 
U► PREFE I TURA DE 

Itaporanga 
INOVAÇÃO E 
CRESCIMENTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Art.4° Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que determina os 

artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 148/2022. 

Itaporanga - PB, 17 de setembro de 2025. 

AZIF DAVI LEMOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

2~Página 
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V R F F E 

Itaporanga 

INOVAÇÃO E 

CRESCIMENTO 

Planejamento 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Excelentíssima Sra. Secretária, de Saúde. 

Atendendo à solicitação, informamos a reserva orçamentária e respectiva 
disponibilidade financeira a seguir especificada. 

Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA 
TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO 
MENOR J. H. S. L. S. 

VALOR ESTIMADO: R$ 18.700,00 (DEZOITO MIL E SETECENTOS REAIS); 

PRAZO DO CONTRATO: 06 (SEIS) MESES. 

PROGRAMAS: 

2042 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde — RECURSOS 
PRÓPRIOS. 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3390.39 99 - Outros Serviços de terceiros - Pessoa jurídica. 

Prefeitura Muníclpat de Itaporanga 

Luennya Jolly Xavier
de Oliveira 

Se reiana MU(➢Gpal ae Plane,amenc 
Grçamervo e Gesla 

LUÊNNYA JOLLY XAVIER DE OLIVEIRA 

Itaporanga, 08 de setembro de 2025. 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: 65A0.2263.B427.8A69.AF45.B4D1.DF51.4C5D. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

21.454.099!0005-03 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DEABERTURA 

25/05/2022 

NOME EMPRESARIAL 

HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 

DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

06-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 
NUMERO 

500 
COMPLEMENTO 
SALA 926 

CEP 

58.037-005 
BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM OCEANIA 
MUNICIPIO 

JOAO PESSOA 
UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ADM@CLINICAHEADS.COM.BR 
TELEFONE 

(83) 3035-9124 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/05/2022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/09/2025 às 12:08:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA 
C N PJ : 21.454.099/0001-71 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:06:01 do dia 01/08/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/01/2026. 
Código de controle da certidão: 8E13.66FF.2A86.C7CA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 8980.715C.3935.CCDD Emitida no dia 11/09/2025 às 11:37:31 

Nome Empresarial: 
HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA 

Endereço: Número: Complemento: 
GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 500 SALA 926 
Bairro: Município: CEP: 
JARDIM OCEANIA JOAO PESSOA 58037-005 
Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.446.629-0 ATIVO 21.454.099/0005-03 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: Dandara K. F. de S. Nunes.

80

80



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.656.155/25-20 

DADOS DO CONTRIBUINTE 
CPF/CNPJ 
21.454.099/0005-03 

Nome do Contribuinte 
HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA 

Endereço 
AVENIDA GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO, 500 , BAIRRO JARDIM OCEANIA, JOAO 
PESSOA/PB - CEP: 58.037-005 

PARECER DA CERTIDÃO 

ssalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município. 

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 
MERCANTIS: 0002199874 
IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Certidão válida até: 10/11/2025 

5digo de autenticidade: ACE71450E9C8F344 

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras. 

Certidão emitida gratuitamente em 11 de Setembro de 2025 

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita, 
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/ 

N° Via I 
Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
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CAIXA E CONCH C.A FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 21.454.099/0005-03 

Razão 
Social: HEADS CLINICA DR GERD SCHREEN LTDA 

Endereço: AVENIDA GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO 500 SAL / JARDIM 
OCEANIA / JOAO PESSOA / PB / 58037-005 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/09/2025 a 30/09/2025 

Certificação Número: 2025090104552246158721 

Informação obtida em 11/09/2025 11:50:10 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.454.099/0005-03 

Certidão n°: 53541419/2025 

Expedição: 11/09/2025, às 11:44:35 

Validade: 10/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.454.099/0005-03, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

C N PJ : 21.454.099/0005-03 

Razão Social: HEADS CLINICA DR. GERD SCHREEN LTDA 

Nome Fantasia: NAO INFORMADO 

Certidão emitida às 11:28 de 11/09/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: aXEm.9612. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: A59E.209A.31A4.BAF6.03ED.D661.BF5F.BC88. 
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Itãpórãnga

INOVAÇÃO E 
CRESCIMENTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

PORTARIA N° 467, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025 

Portaria de Designação de 

Gestor e Fiscal de Contratos 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c Lei Federal n° 14.133, de 01 de 

abril de 2021 e Decreto Municipal n° 148, de 09 de dezembro de 2022; 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução Normativa 

RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares consolidada pelo 

Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do 

fiscal do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de 

Processos e Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 14.133, que a 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado; 

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 

148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos gestores e fiscais dos contratos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar como gestor do contrato administrativo n° 0303/2025 o Sra. 

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS, Secretária de Saúde, 118207. 

Art. 2° Designar como fiscal do Contrato n° 0303/2025 a Sra. MARIA 

GONÇALVES DA SILVA, Diretor de Departamento, 108398. 
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Art.4° Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que determina os 

artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal n° 148/2022. 

Itaporanga - PB, 17 de setembro de 2025. 

AZIF DAVI LEMOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/09/2025 às 12:02:01 foi protocolizado o documento
sob o Nº 119414/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Itaporanga,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dandara Kymberly Felismino de
Sales Nunes.

Número do Contrato: 000003032025
Data da Publicação: 22/09/2025
Data da Assinatura: 17/09/2025
Data Final do Contrato: 17/03/2026
Valor Contratado: R$ 18.700,00
Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA E
PLAGICOCEFALIA POSICIONAL DO MENOR J. H. S. L. S.
Contratado (Nome): Heads Clinica Dr. Gerd Schreen Ltda
Contratado (CNPJ): 21.454.099/0005-03

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim aec8d026ef38160d63a6ce47fae46c60

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a59e209a31a4baf603edd661bf5fbc88

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 65a02263b4278a69af45b4d1df514c5d

Contrato ou instrumento equivalente Sim 96def77a7b551f487fdab7830c989c39

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim cd0ac4c63792c14e0397690a3cf2961a

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim cd0ac4c63792c14e0397690a3cf2961a

Designação do gestor do contrato Sim cd0ac4c63792c14e0397690a3cf2961a

João Pessoa, 22 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

119404/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Itaporanga
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/09/2025 às 12:02h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 119414/25 ao Documento 119404/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 119404/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 57 - 68 96def77a7b551f487fdab7830c989c39

Designação da fiscalização técnica do contrato 69 - 70 cd0ac4c63792c14e0397690a3cf2961a

Comprovante de publicidade 71 - 74 aec8d026ef38160d63a6ce47fae46c60

Designação do gestor do contrato 75 - 76 cd0ac4c63792c14e0397690a3cf2961a

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 77 65a02263b4278a69af45b4d1df514c5d

Comprovantes de regularidade da contratada 78 - 84 a59e209a31a4baf603edd661bf5fbc88

Designação do fiscal administrativo do contrato 85 - 86 cd0ac4c63792c14e0397690a3cf2961a

RECIBO PROTOCOLO 87 ea154a03ffadfc1dc4c9eb54ec76fcaf

João Pessoa, 22 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 19:28. Validação: 4B3B.3B26.0FFD.0FEF.78CB.694F.5B8A.8778. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 119404/25. Data: 22/09/2025 12:02. Responsável: tramita.

88

88


	Autos Processuais
	Proposta e Anexos - Heads Clinica Dr. Gerd Schreen Ltda
	Análise jurídica da contratação
	Autorização da autoridade competente
	Estimativa da despesa
	Estudo Técnico Preliminar
	Formalização de demanda
	Justificativa de preço
	Justificativa para a escolha do contratado
	Previsão Orçamentária
	Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso
	RECIBO PROTOCOLO
	Contrato ou instrumento equivalente
	Designação da fiscalização técnica do contrato
	Comprovante de publicidade
	Designação do gestor do contrato
	Comprovação da existência de dotação orçamentária
	Comprovantes de regularidade da contratada
	Designação do fiscal administrativo do contrato
	RECIBO PROTOCOLO
	Certidão - ANEXAÇÃO


